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SISTEMA PÚBLICO DE 

ESCRITURAÇÃO DIGITAL (SPED)

O Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) é uma iniciativa do governo brasileiro para

modernizar e integrar a escrituração fiscal e contábil das empresas, reduzindo a burocracia e

aumentando a transparência nas obrigações acessórias. Implementado pela Receita Federal,

o SPED abrange diversos módulos, como a Escrituração Contábil Digital (ECD), a 

Escrituração Contábil Fiscal (ECF), a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), o eSocial e a EFD-Reinf, 

permitindo a transmissão eletrônica de dados e facilitando a fiscalização tributária.



SISTEMA PÚBLICO DE 

ESCRITURAÇÃO DIGITAL (SPED)



Malha Fina da RFB

Ao unificar informações fiscais, previdenciárias e contábeis em um ambiente digital, o SPED melhora a eficiência da administração 

tributária e combate a evasão fiscal. No âmbito do SPED, a malha fina fiscal ocorre por meio da circularização e batimento de

registros contábeis e fiscais entre os diversos módulos do sistema. As principais interfaces de cruzamento de informações incluem:

 ECD x ECF: A Escrituração Contábil Digital (ECD) fornece os lançamentos contábeis detalhados, que devem estar alinhados com os 

demonstrativos da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), garantindo coerência na apuração do IRPJ e da CSLL.

 ECD/ECF x EFDReinf: As retenções de tributos informadas na EFD-Reinf (como INSS, IRRF, CSLL, PIS e COFINS) devem ser 

compatíveis com as despesas e receitas registradas na contabilidade (ECD/ECF), evitando inconsistências na base de cálculo dos 

tributos.

 NF-e x EFD ICMS/IPI x ECF: A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) registra operações comerciais que devem estar refletidas na EFD 

ICMS/IPI para estados e no ECF para a base de cálculo de tributos federais, assegurando que faturamento e apuração dos tributos 

estejam compatíveis.

 eSocial x EFD-Reinf x DCTFWeb: O eSocial registra eventos trabalhistas e previdenciários, enquanto a EFD-Reinf detalha 

retenções sobre serviços prestados e tomados. Ambas as informações convergem na DCTFWeb para recolhimento das contribuições, 

permitindo a identificação de eventuais divergências nos valores informados e recolhidos.



Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 

Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf)

A Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) é um dos módulos do Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED) que visa centralizar e simplificar a prestação de informações fiscais e previdenciárias pelas empresas. 

Dentro da EFD-Reinf, destacam-se as séries de eventos R-2000 e R-4000, que tratam de diferentes aspectos relacionados às 

retenções tributárias.

✓ Série R-2000: Serviços Tomados ou Prestados com Retenção de Contribuição

Previdenciária (renda proveniente do trabalho)

✓ Série R-4000: Retenções na Fonte de Tributos Federais (demais rendas)





SÉRIE R-2000: SERVIÇOS TOMADOS OU 

PRESTADOS COM RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA

A série R-2000 abrange eventos que registram informações sobre serviços tomados ou prestados mediante cessão de mão 

de obra ou empreitada, nos quais há retenção de contribuição previdenciária, conforme a Lei nº 9.711/98. Os principais 

eventos dessa série

são:

 R-2010: Destinado a informar os serviços tomados de pessoas jurídicas, com detalhes sobre a retenção de contribuição 

previdenciária.

 R-2020: Utilizado para declarar os serviços prestados a pessoas jurídicas, também com informações sobre a retenção de 

contribuição previdenciária.

Esses registros são essenciais para o cumprimento das obrigações fiscais relacionadas à contribuição previdenciária sobre 

serviços terceirizados*



IN-2110 - RFB



IN-2110 - RFB



IN-2110 - RFB



NR-01 - MTE







Prestador submete ao 
contratante a fatura + nota fiscal 

de serviço

Contratante verifica se há cessão 
de mão de obra

Havendo cessão de mão de obra 
o Contratante verifica na nota se 

houve o destaque da retenção 
dos 11%

Contratante exige as 
documentações de SST do 

prestador afim de verificar se 
deverá haver ou não a retenção 
adicional de 2% ( Também deve 

ser verificado se a documentação 
apresentada está correta )

Contratante exige s eventos do 
eSocial do prestador e R-2020 , 

afim de checar se as informações 
declaradas pelo prestador a RFB 

estão coerentes com a 
documentação apresentada

Contratante valida se há ou não a 
obrigação da retenção adicional 
dos 2%, havendo, deverá exigir a 
correção da NF-S para que inclua 

o destaque dos 2% adicionais

Fatura é enviada para empenho 
alertando sobre a retenção 11% + 

2% = 13%

Setor fiscal envia o R-2010 via 
sistema de menssageria ou 

manualmente no ECAC

Após o envio do R-2010 gera-se a 
DCTFWEB com o DARF para 

pagamento



Obs: O não envio do evento R-2010 configurar:

✔️ Improbidade Administrativa

Nos termos da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa):

Art. 11 – "Constitui ato de improbidade que atenta contra os princípios da 

administração pública [...] deixar de prestar contas quando esteja obrigado 

a fazê-lo."

•Penalidades possíveis:

• Perda da função pública,

• Suspensão dos direitos políticos (3 a 5 anos),

• Multa civil,

• Proibição de contratar com o poder público.

✔️ Crime de Responsabilidade

•O gestor pode responder por crime de responsabilidade fiscal, conforme 

a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), especialmente por 

comprometer a saúde financeira do ente ou não honrar obrigações legais 

de natureza tributária.
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